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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

RESOLUÇÃO Nº 21/2024-PGJ, DE 1º DE JULHO DE 2024. 

Altera a Resolução nº 5/2023-PGJ, de 8 de março de 2023. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício das 

atribuições estabelecidas no art. 7º, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, e 

 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 5/2023-PGJ, de 8 de março de 2023, dispõe sobre a elaboração dos 

estudos técnicos preliminares (ETPs) para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito do Ministério 

Público do Estado do Mato Grosso do Sul (MPMS); 

 

CONSIDERANDO que o art. 13 do referido ato normativo estabelece que os ETPs para as contratações de 

soluções de tecnologia da informação deverão observar as regras específicas definidas pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP); 

 

CONSIDERANDO a progressiva relevância desse mecanismo para o bom desenvolvimento das atividades do 

MPMS; e 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se aprimorar o regramento da matéria em questão, ante os desafios e riscos 

inerentes às contratações de serviços em nuvem, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 13 da Resolução nº 5/2023-PGJ, de 8 de março de 2023, passa a vigorar acrescido dos §§ 1º e 2º, 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 13 ............................................................... 

§ 1º Poderão ser admitidas as contratações de soluções de TI que envolvam a utilização de créditos em nuvem e que 

não estejam contempladas em procedimento de contratação vigente, desde que precedidas de novo ETP que comprove 

a vantagem de utilização do contrato já firmado pelo MPMS, comparado à disponibilização de outras soluções. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, caberá ao Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI) a análise do ETP.” (NR) 

 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campo Grande, 1º de julho de 2024. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 3401/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Jiskia Sandri Trentin para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 

Supervisão dos Acordos de Não Persecução Penal da comarca de Campo Grande de 10 a 24.5.2024, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Candy Hiroki Cruz Marques Moreira. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3402/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Élcio Félix D’Angelo para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 

Assessoria Especial do Corregedor-Geral do Ministério Público 2, ASCG 2, em 17 e 18.6.2024, em razão de afastamento 

do Promotor de Justiça Antonio André David Medeiros. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 2980/2024-PGJ, DE 18.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça José Arturo 

Iunes Bobadilla Garcia, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 11 a 30.7.2024, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005647-4). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  

 
PORTARIA Nº 2979/2024-PGJ, DE 18.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Eteocles 

Brito Mendonça Dias Junior, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 5 a 24.8.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005646-3). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  

 
PORTARIA Nº 3403/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Oscar de Almeida Bessa Filho para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 27ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande em 24.6.2024, em razão de afastamento do Promotor de 

Justiça Wilson Canci Junior. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3404/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Fernanda Proença de Azambuja para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Naviraí de 25 a 29.6.2024, em razão de afastamento da Promotora de Justiça 

Karina Ribeiro dos Santos Vedoatto. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3405/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Ludmila de Paula Castro Silva, Assessora Especial do Procurador-Geral de 

Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça 3, Assep 

3, em 28.6.2024, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2977/2024-PGJ, DE 18.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Moisés 

Casarotto, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 22.7 a 10.8.2024, nos termos dos artigos 

144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005644-1). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3397/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Procurador de Justiça Antonio Siufi Neto abono de permanência equivalente ao valor da sua 

contribuição previdenciária a partir de 2.9.2019, até completar as exigências para aposentadoria compulsória, nos termos 

do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 5.7.2005, e dos artigos 71 e 75 da Lei nº 3.150, de 22.12.2005 (PGA nº 

09.2024.00005409-8). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2976/2024-PGJ, DE 18.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 10 (dez) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Allan Thiago 

Barbosa Arakaki, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 11 a 20.7.2024, nos termos dos 

artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005642-0). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  

 
PORTARIA Nº 3303/2024-PGJ, DE 24.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Paulo Henrique Camargo Iunes para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 48ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande de 8 a 27.7.2024, em razão de afastamento do Promotor de 

Justiça Eduardo Franco Cândia. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 3304/2024-PGJ, DE 24.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Regina Dornte Broch para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante a 8ª 

Vara do Juizado Especial – Justiça Itinerante – Unidade 1 (2) da comarca de Campo Grande de 8 a 27.7.2024, em razão 

de afastamento do Promotor de Justiça Eduardo Franco Cândia. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 2898/2024-PGJ, DE 17.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Edival 

Goulart Quirino, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, que seriam usufruídos de 11.7 a 9.8.2024, nos termos dos 

artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005662-0). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3357/2024-PGJ, DE 26.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias ao membro do Ministério Público abaixo nominado, nos termos dos 

artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994, conforme segue (PGA nº 09.2024.00005639-6): 

 

MEMBRO 
PERÍODO 

AQUISITIVO 
TIPO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 

PERÍODO 

INDEFERIDO 

Celso Antonio Botelho de Carvalho 
1989/1990  Regulamentares  8 

11 a 30.7.2024 
2023/2024 Remanescentes 12 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 3305/2024-PGJ, DE 24.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar os membros do Ministério Público abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, responderem 

pela 76ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Marcos 

Roberto Dietz, conforme segue: 

 

MEMBRO DATA 

Paulo César Zeni 15.7.2024 

Daniella Costa da Silva 16 a 26.7.2024 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 3395/2024-PGJ, DE 28.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Incluir na Portaria nº 3387/2024-PGJ, de 27.6.2024, que convocou membros do Ministério Público Estadual 

para participarem do evento “Encontro de Direito Eleitoral no MPMS”, o Promotor de Justiça Claudio Rogerio Ferreira 

Gomes. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 3368/2024-PGJ, DE 26.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ricardo Rotunno 2 (dois) dias de folga compensatória em 8 e 9.7.2024, pelo 

exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2021, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2900/2024-PGJ, DE 17.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça José 

Aparecido Rigato, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 11 a 30.7.2024, nos termos dos 

artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005665-2). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 2899/2024-PGJ, DE 17.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 10 (dez) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Gilberto 

Carlos Altheman Júnior, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 1º a 10.7.2024, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005663-0). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  

 
PORTARIA Nº 2901/2024-PGJ, DE 17.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Juliano 

Albuquerque, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 11 a 30.7.2024, nos termos dos artigos 

144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005667-4). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  

 
PORTARIA Nº 3384/2024-PGJ, DE 27.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ricardo Rotunno 5 (cinco) dias de férias remanescentes, referentes ao período 

aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídos de 15 a 19.7.2024, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei 

Complementar nº 72/1994. 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

 



 

 

 
PÁGINA 8 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.155 terça-feira, 2 de julho de 2024 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 3198/2024-PGJ, DE 19.6.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Maurício 

Mecelis Cabral, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos de 1º a 20.7.2024, nos termos dos 

artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72/1994 (PGA nº 09.2024.00005834-0). 

 

ROMÃO AVILA MILHAN JUNIOR 

Procurador-Geral de Justiça  
 

PORTARIA Nº e-815/2024 - PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder ao(à) Procurador(a) de Justiça Belmires Soles Ribeiro 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de 

saúde, no período de 27.5 a 25.7.2024, nos termos dos artigos 139, inciso II, e 150 da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994.  

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº e-851/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Magno 

Oliveira Joao, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 20 8 a 27.7.2024 GOZO SIM 

2023/2024 10 29.7 a 7.8.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº e-852/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Antonio André 

David Medeiros, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 10 1 a 10.7.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 



 

 

 
PÁGINA 9 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.155 terça-feira, 2 de julho de 2024 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº e-853/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Cínthia Giselle 

Gonçalves Latorraca, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 10 1 a 10.7.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº e-854/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Daniella 

Costa da Silva, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2022/2023 15 1 a 15.7.2024 GOZO SIM 

2021/2022 10 16 a 25.7.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº e-855/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Procurador(a) de Justiça Marigô Regina 

Bittar Bezerra, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 10 5 a 14.8.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-856/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Leticia 

Rossana Pereira Ferreira Berto de Almada, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 

72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 20 8 a 27.7.2024 GOZO SIM 

2023/2024 10 1 a 10.8.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-857/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Cristiane 

Barreto Nogueira, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 10 12 a 21.8.2024 ABONO NÃO 

2023/2024 12 2 a 13.9.2024 GOZO SIM 

2023/2024 8 18 a 25.11.2024 GOZO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-858/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Marjorie 

Oliveira Zanchetta de Azambuja, nos termos dos artigos 144 e 149, §1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 10 1 a 10.7.2024 ABONO NÃO 

2023/2024 10 10 a 19.12.2024 GOZO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-859/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Eduardo 

Franco Cândia, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2022/2023 20 2 a 21.7.2024 GOZO SIM 

2023/2024 10 22 a 31.7.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-860/2024/PGJ, DE 1.7.2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Fernando 

Martins Zaupa, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2023/2024 12 8 a 19.7.2024 GOZO SIM 

2023/2024 10 22 a 31.7.2024 ABONO NÃO 

 

ROMAO AVILA MILHAN JUNIOR  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº e-752/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Juliane Aparecida Cordeiro Queiroz, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 26.5 a 24.6.2024, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132, 136, 144 e 178, inciso VII da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, inciso II, do Decreto 

nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3435/2024-PGJ, DE 1º.7.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024, 

R E S O L V E : 

Conceder aos servidores do Quadro do Ministério Público Estadual abaixo nominados o pagamento de 

gratificação adicional por tempo de serviço, nos termos dos artigos 33, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Lei nº 4.134, de 6.12.2011; e 

1º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 6º, da Resolução nº 8/2012-PGJ, de 4.4.2012: 

 

SERVIDOR(A) QUINQUÊNIO A PARTIR DE 

Arielle Silva Steiner 2º 9.6.2024 

Cenir Teodoro Vieira 4º 29.6.2024 

Fernanda Meira Guerra Birolini 2º 9.6.2024 

Hermes Alencar de Lima 2º 9.6.2024 

Ruth Dayana da Rosa Vera 2º 25.6.2024 

Stella Trota 5º 24.6.2024 

Thiago Simioli Holsback 2º 26.6.2024 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 
PORTARIA Nº e-754/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Claodemir Pedro Todescato Junior, ocupante do cargo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 14.6 a 13.7.2024, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132, 136, 144 e 178, inciso VII da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, inciso II, do Decreto 

nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 
PORTARIA Nº e-756/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Julio Cesar Goncalves Vieira, ocupante do cargo de Analista, símbolo MPAN-101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 

13.6 a 12.7.2024, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132, 136, 144 e 178, inciso VII da Lei nº 1.102, 

de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, 

inciso II, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-758/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Cristiane da Silva Sena, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas de 12 a 21.8.2024 e de 14.10 a 2.11.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, 

e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-759/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Jeronima Alcantara de Mattos Silva, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 90 (noventa) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período de 17.6 a 14.9.2024, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132, 136, 144 e 178, inciso VII da Lei 

nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 

52 e 54, inciso II, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-760/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Elizandra Valladao Delfino de Aguiar, ocupante do cargo de Analista, símbolo MPAN-

101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período de 13.6 a 12.7.2024, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132, 136, 144 e 178, inciso VII da Lei 

nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 

52 e 54, inciso II, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-761/2024/PGJ, DE 28.6.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 6/2024-PGJ, de 6.5.2024,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Gissela Mie Kobayashi Trachta, ocupante do cargo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 2 (dois) dias de licença por motivo de doença em pessoa da família, 

nos dias 6 e 7.6.2024, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso II, 146 e 178, inciso VIII da Lei nº 1.102, de 10 

de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 59 e 60, inciso 

II, do Decreto nº 15.855, de 11 de janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS 

 

AVISO Nº 080/2024-GED 

I PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS E RESIDENTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e Coordenadora 

da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, CONVOCA os(as) residentes jurídicos aprovado 

no I Processo Seletivo de Estagiários e Residentes do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, homologado 

por meio do Aviso nº 001/2023-CPS-IPSER-MPMS, de 27 de outubro de 2023, publicado no Diário Oficial do Ministério 

Público (DOMP) nº 3.006, de 30 de outubro de 2023, para a entrega dos documentos necessários ao credenciamento. 

O(a)s candidato(a)s convocado(a)s deverão enviar manifestação de interesse, desistência formal ou transposição para 

o final de fila da lista de aprovados. Conforme previsão expressa no Edital nº 1/2023-IPSER-MPMS, no Capítulo XI, 

“Da Convocação e da Admissão”, item 4, o(a)s candidato(a)s regularmente convocado(a)s que manifestarem o interesse 

na residência deverão apresentar a documentação constante no edital supracitado, e no item 2 deste aviso (RELAÇÃO 

DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO), até o dia 08 de julho de 2024, através de e-mail a ser 

encaminhado para a GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS DE DIREITO – ged@mpms.mp.br. O E-MAIL DEVERÁ 

CONTER NO ASSUNTO O NOME DO(A) CANDIDATO(A) E O NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

(RESIDÊNCIA). 

 

1.CANDIDATOS CONVOCADOS – DIREITO – RESIDÊNCIA JURÍDICA 

1.1 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAARAPÓ 

*reserva de cotas - Candidato negro 

 

1.2 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAMPO GRANDE 

*reserva de cotas - Candidatos negros 

 

1.3 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CORUMBÁ 

*reserva de cotas - Candidata negra 

 

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

GABRIEL GABANHA ROMAN 5 1* 

RAFAEL LIBERAL CAPOANO 3  

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

LÍVIA DOMINIK BOSKA FRANCISCO 65  

LETICIA RODRIGUES CLEMENTE 66  

EMILY MIRANDA SOARES 67  

RITA DE CÁSSIA MARTINS DOS SANTOS 68  

RICARDO VIEIRA DE MATTOS 71  

ARIANA BARBOSA BELTRAMIN 72  

TAÍS NASCIMENTO LOPES 73  

WILKER MEDEIROS BENTO 74  

JÚLIA DE MELO PEREIRA 75  

PRISCILLA MONGE BRUGEFF 76  

ANNELISE MASSANI ROMERO CAVALCANTE 77  

LAÍSA MARQUES DE SENA 78  

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

GIULIA NANTES DURAN 6  

LUANA HAYARA MASSABI 20 3* 

mailto:ged@mpms.mp.br
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1.4 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DOURADOS 

*reserva de cotas - Candidata negra 

 

1.5 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE JARDIM 

 

1.6 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PONTA PORÃ 

 

2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

2.1. O candidato aprovado para o programa de residência e convocado mediante aviso no Diário Oficial do Ministério 

Público (DOMP) deverá fornecer à GED, no caso de residente jurídico, os seguintes documentos: 

 

DISCRIMINAÇÃO 

Fotocópia legível da Carteira de Identidade e do CPF; 

1 (uma) foto 3x4, recente e colorida; 

Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades do programa de residência, por meio de anamnese 

e exame físico; 

Certidão de inexistência de antecedentes criminais das localidades onde o candidato houver residido nos últimos 5 (cinco) anos, emitida 

pelas Justiças Federal e Estadual, e pelas Polícias Federal e Estadual; 

Declaração de ausência dos impedimentos previstos nos arts. 29, inciso II, e 31 da Resolução n.º 53/2022-PGJ (modelo disponível no 

Portal do MPMS – link Estagiários/Residentes); 

Ficha de cadastro – disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, aba “Formulários” 

Declaração de que não exerce função em diretoria de partido político – modelo disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, aba 

“Formulários”; 

Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil S/A ou declaração para esse fim – modelo disponível no Portal do MPMS, link 

“Estagiários”, aba “Formulários”; 

Diploma ou outro documento comprobatório que ateste não possuir o residente mais de 5 (cinco) anos de conclusão do curso de 

graduação, nos termos do art. 2º, caput, da Resolução CNMP nº 246. 

Autodeclaração de raça ou cor 

Tendo mais de 5 anos de formado, apresentar declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida por instituição de ensino 

conveniada com o MPMS, em curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado), desenvolvido em uma das áreas de 

conhecimento especificadas, em que constem as seguintes informações: a) datas de início e término do curso; b) carga horária total; c) 

CNPJ da instituição de ensino; d) Endereço da instituição de ensino; e) Número do Registro Acadêmico – R.A. do aluno (não será 

aceito documento que não contenha todas as informações); 

 

REITERA-SE O ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NA 

RESIDÊNCIA E DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIMENTO: ged@mpms.mp.br. AS DÚVIDAS 

PODERÃO SER TIRADAS NOS TELEFONES DA GED: (67) 3357-2555 / 3357-2556 E (67) 98478-1012 (APENAS 

MENSAGENS). 

 

Campo Grande, 1º de julho de 2024. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

 

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

BIANCA BEATRIZ ANTUNES ROMERO 13  

BRUNO DUTRA MACIEL SILVA 14  

REINALDO SALES BISPO 75 7* 

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

ADRYELLE CECILIA GIMENES PEREIRA 2  

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO GERAL 
CLASSIFICAÇÃO 

RESERVA DE COTAS 

NAYARA NEVES DIAS 9  

mailto:ged@mpms.mp.br
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 028/CONV-MPMS/2024 ENTRE MPMS E SES 

Processo nº 09.2023.00003617-4 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Romão Avila Milhan Junior; 

2- ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, representada por seu 

Secretário de Estado de Saúde, Maurício Simões Corrêa. 

Amparo legal: Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Objeto: Cooperação entre os partícipes visando aderir ao projeto Colaborador Voluntário nas Ações de Controle de 

Vetores Transmissores da Dengue, Chikungunya e Zika no Estado de Mato Grosso do Sul, para cada unidade do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul ou unidade vinculada ao MPMS, que irá participar da Ação de 

Combate ao Aedes Aegypti, promovida pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, sem ônus para o 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Vigência: 28.06.2024 até 28.06.2026. 

Data da assinatura: 28 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 029/PGJ/2024 

Processo nº 09.2023.00010635-5 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMA S/A., representado por Marcio Santana Souza. 

Procedimento licitatório: Inexigibilidade de licitação. 

Amparo legal: Artigo 74, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Objeto: Prestação de serviços, pela Contratada, de suporte técnico remoto e manutenção corretiva, manutenção adaptativa, 

manutenção evolutiva, serviços sob demanda, suporte aos usuários, para todos os módulos do Sistema de Automação da 

Justiça – SAJ/MP e SAJ/ADM, pelo período de 05 (cinco) anos. 

Valor anual estimado: R$ 5.862.280,56 (cinco milhões oitocentos e sessenta e dois mil duzentos e oitenta reais e cinquenta 

e seis centavos), nos termos das Notas de Empenho nº 2024NE002573, 2024NE002574 e 2024NE002575, datadas de 

26.06.2024. 

Vigência: 5 (cinco) anos, contados do início da execução do contrato. 

Data de assinatura: 1º de julho de 2024. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

CAMPO GRANDE 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 62ª Promotoria de Justiça de Campo Grande da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, 

§ 2º, da Resolução nº 43/2023-PGJ1, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do inquérito 

policial dos Autos nº 08.2020.00158079-4, em que constam como investigado(a/s) Carlos Kerry da Silva Araújo e 

vítima(s) Veridiana da Silva Vargas e Patrícia Vargas da Silva Nascimento, conforme se transcreve: “o MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESTADUAL deixar de ofertar denúncia em relação ao crime de roubo majorado, e ARQUIVA o presente 

Inquérito Policial, ressalvado, contudo, o disposto no artigo 18 do Código de Processo Penal”. 

 

Campo Grande, 1 de julho de 2024. 

 

CANDY H. C. MARQUES MOREIRA 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

BATAYPORÃ 

EDITAL N° 0026/2024/PJ/BIP  

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Batayporã, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 

43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos nº 

0900172-83.2024.8.12.0027, em que consta como investigado Paulo Sérgio Martins da Costa e vítima Luzia dos Santos 

Loterio, conforme se transcreve: “o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul promove o arquivamento do 

presente inquérito policial, com as cautelas do artigo 18, do Código de Processo Penal, haja vista a insuficiência de provas 

para embasar o oferecimento de denúncia e instauração do devido processo legal”. 

 

Batayporã, 28 de junho de 2024. 

 

FELIPE ALMEIDA MARQUES 

Promotor de Justiça. 

 

 

 

 

 

 
1 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/bataypora
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FÁTIMA DO SUL 

AUTOS Nº MP: 09.2024.00006860-4 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL 

Requerente: Ministério Público Eleitoral 

Objeto: Acompanhar o planejamento e a preparação das Eleições Municipais de 2024. 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar o planejamento e a preparação das Eleições 

Municipais de 2024. 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo acompanhar o 

planejamento e a preparação das Eleições Municipais de 2024. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

2. Expeça-se a Recomendação conforme Orientação Técnica 03/2024 do Núcleo Eleitoral e após encaminhe-se 

cópia para o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-Geral dos respectivos Municípios 

que compõem a 4ª Zona Eleitoral – Fátima do Sul, Vicentina e Jateí; 

3. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Fátima do Sul, 25 de junho de 2024. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça Eleitoral2 

 

 

 

 

 

 

 
2 Designado para coadjuvar (Portaria nº 2344/2020-PGJ, de 02.07.2020, publicada no DOMP nº 2.237, de 03/07/2020). 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/fatima-do-sul
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AUTOS Nº MP: 09.2024.00006860-4 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL 

Objeto: Acompanhar o planejamento e a preparação das Eleições Municipais de 2024.. 

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil nº 09.2024.00006860-4 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 0001/2024/4 ZE/FSU 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 06 de julho 2024, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas apenas as situações de grave 

e urgente necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham 

concorrência no mercado: 

VI – nos três meses que antecedem o pleito: (...) 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que as condutas vedadas contidas no artigo 73 da Lei 9.504/97, aperfeiçoam-se com a mera 

prática dos atos descritos na norma, independentemente da finalidade eleitoral, uma vez que constituem ilícitos de 

natureza objetiva (art. 20, §1º, da Res.-TSE nº 23.735/2024), ou seja, não são analisados se houve dolo ou mesmo 

finalidade eleitoral, pois há uma proibição absoluta de não publicidade nos 3 meses que antecede a eleição. (Ac.-TSE, de 

8/2/2024, no AgR-AREspE n. 40523, entre outros); 

 

CONSIDERANDO que a permanência da propaganda institucional durante o período vedado configura ilícito, 

ainda que a divulgação tenha sido autorizada em momento anterior e independentemente de conteúdo eleitoreiro da 

mensagem, tendo em vista a disparidade em relação aos demais candidatos que não contam com a máquina pública para 

a divulgação de suas campanhas. (Ac.-TSE, de 23.2.2023, no AgR-AREspE nº 060038522, entre outros); 

 

CONSIDERANDO que, a Resolução TSE n. 23.738/2024, que estabelece o Calendário Eleitoral, prescreve em 

relação ao dia 06 de julho de 2024: “4. Data a partir da qual as(os) agentes públicas(os) devem adotar as providências 

necessárias para que o conteúdo dos sítios, canais e outros meios de informação oficial exclua nomes, slogans, símbolos, 

expressões, imagens ou outros elementos que permitam identificar autoridades, governos ou administrações, cujos cargos 

estejam em disputa na campanha eleitoral, ainda que a divulgação tenha sido autorizada em momento anterior, assegurada 

a manutenção das informações necessárias para estrito cumprimento, pelos responsáveis, do previsto no art. 48-A da Lei 

Complementar nº 101/2000, nos arts. 8º e 10 da Lei nº 12.527/2011 e no §2º do art. 29 da Lei nº 14.129/2021.” 

 

CONSIDERANDO que, conforme reiteradas decisões do TSE, é responsabilidade do Prefeito Municipal 

providenciar a retirar de publicidades anteriores, bem como proibir novas publicidades no período vedado, pois ”o chefe 

do Poder Executivo é responsável pela divulgação da publicidade institucional em site oficial da Prefeitura, por ser sua 

atribuição zelar pelo conteúdo nele veiculado.” (Ac.-TSE, de 23.2.2023, no AgR-AREspE nº 060038522 e, de 17.2.2022, 

no AgR-AREspE nº 060004759) – regra extensiva para todos os meios e formas de divulgação do poder público, inclusive 

em redes sociais3; 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, especialmente 

no Diário Oficial, por ser requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida 

pela vedação (Ac.-TSE, de 7.11.2006, no REspe nº 25.748 e Ac.-TSE, de 3.11.2005, no AgRgREspe nº 25086); 

 
3 ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO. CONDUTA VEDADA. PREFEITO. PUBLICIDADE 

INSTITUCIONAL. DIVULGAÇÃO. PERÍODO VEDADO. INSTAGRAM DA PREFEITURA. RESPONSABILIDADE PELA DIVULGAÇÃO CARACTERIZADA. 

DEVER DE ZELO. MULTA. PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 24 E 30/TSE. DECISÃO 

AGRAVADA. REITERAÇÃO DE TESES. SÚMULA Nº 26/TSE. DESPROVIMENTO. (...) Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº060005538, 

Acórdão, Min. Carlos Horbach, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 27/09/2022. 
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CONSIDERANDO que o art. 73, no inciso VII, da Lei 9.504/97 fixa limite máximo de gastos que a 

administração pode fazer com publicidade institucional em anos eleitorais, nos seguintes termos: 

“VII - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, 

estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 (seis) vezes a média 

mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito; 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97 descreve como abuso de poder político a veiculação 

de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da informação, 

educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal (art. 37, § 1º, 

da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO que, sites, perfis, páginas, ou contas mantidas pela administração municipal na Internet, em 

redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional que também devem observar os limites do art. 

37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII da Lei 9.504/97; 

 

CONSIDERANDO que, em 2024, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97; art. 20 da REs.-TSE nº 23.735/2024), além de 

inelegibilidade por 8 anos dos agentes responsáveis pelas condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 

64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém, no caso de 

eleitos pelo pleito majoritário, a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes nas 

candidaturas e nas eleições, 

 

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições, que: 

 

1) Não permitam, a qualquer tempo (art. 74 da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possam 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) A partir de 06 de julho de 2024 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições), não autorize e nem permita a veiculação 

de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) casos de grave e urgente necessidade, 

neste caso pleiteando prévia autorização da Justiça Eleitoral; (b) propaganda de produtos e serviços que tenham 

concorrência no mercado; e (c) casos destinados exclusivamente ao enfrentamento da pandemia causada pelo coronavírus 

SARS-CoV-2 e à orientação da população quanto a serviços públicos relacionados ao combate da pandemia, resguardada 

a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva (art. 4º da Lei n.14.356/2022); 

3) Até 06 de julho de 2024, providencie a retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, 

faixas, cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens 

instantâneas, dentre outros, admitida a permanência apenas de “placas de obras públicas, desde que não contenham 

expressões que possam identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha 

eleitoral” (Ac. TSE de 14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que (i) se limitem a identificar o bem ou serviço público e (ii) 
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das informações necessárias para o estrito cumprimento, pelos responsáveis, do previsto no art. 48-A da LC nº 101/2000, 

nos artigos 8º e 10 da Lei nº 12.527/2021 e no §2º do art. 29 da Lei nº 14.129/2021, conforme autoriza o art. 15, 4º, da 

Res.-TSE nº 23.735/2024); 

4) Desde 01 janeiro de 2024, não permita o incremento da publicidade empenhando, no primeiro semestre do 

ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, 

que excedam a 6 (seis) vezes a média mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) últimos anos que 

antecedem o pleito, conforme determina o art. 73, VII, da Lei 9.504/974; 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73 da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.320,50 a R$ 106.410,00; art. 20, II, da Res.-TSE nº 

23.734/2024) e quando comprovada a gravidade do fato para comprometer a legitimidade do pleito, a cassação do registro 

ou do diploma do candidato beneficiado. Acrescenta-se que, o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, 

da CF), caracteriza o abuso de poder de autoridade, impondo também a cassação do registro do ou diploma (art. 74 da 

Lei n. 9.504/97). Alerta-se, ainda, havendo demonstração da gravidade dos fatos e a cassação do mandato, o responsável 

pelo ilícito poderá ser considerado inelegível pelo período de oito anos, a contar da data da eleição. 

 

Por fim, em razão das tipificações supramencionadas também caracterizarem ofensas a outros diplomas legais5, 

eventual descumprimento também poderá ensejar o acionamento da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social 

da Comarca, nos termos da Recomendação nº 110, de 30 de abril de 2024, do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Fátima do Sul, data da assinatura digital. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça Eleitoral6 

 

 

ITAQUIRAÍ 

AUTOS DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº. 09.2023.00009250-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Maria Regina Teixeira 

Objeto: Averiguar a notícia de possível situação de risco dos menores M.E.T.S e L.E.T.S, em razão de 

precisarem de vaga no ensino regular e monitor de apoio. 

 

RECOMENDAÇÃO nº 0001/2024/PJ/ITP 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por seu Promotor de Justiça in fine 

assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, em especial com fundamento nos artigos 37, § 3º, inc. II e 

129, inciso II, III, VI todos da Constituição Federal; artigo 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública); 

artigo 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, e artigo 27, inciso I e parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público); artigo 27, incisos I, “b”, e II, e artigo 29, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 

72/1994 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul); artigos 5º e 44 da Resolução n° 15/2007-

PGJ, Resolução do CNMP nº 164, de 28 de março de 2017 e art. 8º, incisos II e IV, e art. 6º, inciso XX, da Lei 

Complementar nº 75/93, que autoriza expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância 

pública, bem como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, expor e recomendar, para fins 

 
4 Art. 73, § 14, da Lei nº 9.504/1997. Para efeito de cálculo da média prevista no inciso VII do caput deste artigo, os gastos serão reajustados pelo IPCA, aferido pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo, a partir da data em que foram empenhados. 
5 Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92); Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e Decreto-Lei nº 201/67. 
6 Designado para coadjuvar (Portaria nº 2344/2020-PGJ, de 02.07.2020, publicada no DOMP nº 2.237, de 03/07/2020). 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/itaquirai
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de conhecimento, o que segue: 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 deu nova roupagem ao Ministério Público, quebrando 

o paradigma existente até a Constituição de 1967, garantindo-lhe autonomia e independência funcional em relação 

Poderes da República; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Democrática de 1988 delineou o Ministério Público como instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127); 

 

CONSIDERANDO “que com base na interpretação lógica e na sua correta e perfeita relação com a 

interpretação teleológica, verifica-se que a Constituição, ao estabelecer que o Ministério Público é instituição 

permanente, está demonstrando que a Instituição é cláusula pétrea, que recebe proteção total contra o poder reformador, 

ao mesmo tempo em que impõe a sua concretização social como função constitucional fundamental”7 (g.n.); 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, 

II, da CF); 

 

CONSIDERANDO que a Carta Política de 1988 não só fixou importantíssimas funções ao Parquet no sentido 

de defender os interesses de maior valia à sociedade brasileira, como também lhe deu eficazes ferramentas para o 

cumprimento dessas funções; 

 

CONSIDERANDO as normas contida na Lei Complementar nº 75/93, que dispõe sobre a organização, as 

atribuições e o estatuto do Ministério Público da União, prevê em seu art. 6º, inciso XX, que compete ao Ministério 

Público da União:    XX - expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 

como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis.  

 

CONSIDERANDO que o art. 27 da Lei 8.625/93 determina que cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos 

direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito: (...) IV - 

promover audiências públicas e emitir relatórios, anual ou especiais, e recomendações dirigidas aos órgãos e entidades 

mencionadas no caput deste artigo, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta 

por escrito.  

 

CONSIDERANDO que o disposto no supramencionado artigo fora abarcado integralmente pela Lei 

Complementar Estadual nº. 72, de 18 de janeiro de 1.994 – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

do Sul, tendo sido reproduzido em seu artigo 29, inciso IV; 

 

CONSIDERANDO que, conforme definição constante na Resolução nº 015/2007-PGJ, de 27 de novembro de 

2007, a recomendação é instrumento destinado à orientação de órgãos públicos ou privados, para que sejam cumpridas 

normas relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das Constituições Federal e Estadual e serviços de 

relevância pública e social; 

 

CONSIDERANDO que, ainda nos termos do art. 44 da Resolução nº 015/2007-PGJ, de 27 de novembro de 

2007, o órgão de execução, nos autos do inquérito civil ou do procedimento preparatório poderá expedir recomendações 

devidamente fundamentadas, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como aos demais 

interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover; 

 

CONSIDERANDO que a Lei n.°8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), buscando a efetivação, ainda 

no plano normativo, dos direitos insculpidos na Carta Magna, consagra que “é dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 

à saúde, à alimentação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

 
7 ALMEIDA, Gregorio Assagra de. O Ministério Público no neoconstitucionalismo: perfil constitucional e alguns fatores de ampliação de sua legitimação social. In: 

FARIAS, Cristiano Chaves de; ALVES, Leonardo Barreto Moreira; ROSENVALD, Nelson (organizadores). Temais atuais do Ministério Público.  3ª. Ed. rev. ampl. 

atual.Salvador : Juspodivm, 2012.p. 60. 
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convivência familiar e comunitária”;  

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e a Lei n.° 8.069/90, com base nos princípios fundamentais da 

proteção integral, da prioridade absoluta e da dignidade da pessoa humana, garantem a toda criança e adolescente o efetivo 

exercício de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, através da ação integrada da família, da sociedade 

e do Poder Público, conforme artigos 1°, inciso III e 227, da Constituição Federal e artigos 1°, 3° e 4°, da Lei n.° 8.069/90; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, no art. 205, que a educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 211 da Constituição Federal, segundo o qual a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino, sendo que o § 4º especifica que 

na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 

colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório.  

 

CONSIDERANDO que o art. 208, da Constituição Federal prevê que o dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino; 

 

CONSIDERANDO que a Lei 8.069/90, explicitando os dispositivos constitucionais, prevê, no art. 54, que é 

dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

 

CONSIDERANDO que o art. 208, da Lei 8.069/90 determina que regem pelas disposições desta Lei as ações 

de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou 

oferta irregular: I - do ensino obrigatório; II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 

 

CONSIDERANDO que a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), dispõe em seu art. 4º, que o 

dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: III - atendimento educacional 

especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; 

 

CONSIDERANDO que na forma do disposto no art. 4º, par. único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.069/90, a 

garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de 

relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada 

de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de 

verbas orçamentárias para fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população infanto-juvenil; 

 

CONSIDERANDO o art. 53, inciso V do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) estabelece que 

a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes, dentre outros, acesso à escola pública e 

gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma 

etapa ou ciclo de ensino da educação básica; 

 

CONSIDERANDO que tramita na Promotoria de Justiça de Itaporã o Procedimento Administrativo nº 

09.2023.00009250-0, o qual foi instaurado para apurar possível omissão da Gerência Municipal de Educação no 

fornecimento de vagas na Escola mais próxima da residência dos menores ora mencionados, bem como, a 

indisponibilidade de transporte para Escolas mais distantes.  

 

CONSIDERANDO que, no curso do procedimento, apesar da necessidade de continuidade de diligências para 

se aferir o cumprimento das recomendações ora narradas, consubstanciando na matrícula dos menores em rede de ensino 

próximo a residência, ou na impossibilidade deste, o fornecimento de transporte adequado a realizar a locomoção a rede 

de ensino distante no município de Itaporã. Conforme se depreende dos documentos apresentados, bem como das 
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declarações colhidas, embora devidamente oficiados, não foram tomadas providências suficientes a satisfazer o direito 

pleiteado, garantido o acesso dos menores á escola próxima de sua residência, tampouco fornecido meio de transporte 

hábil a promover a frequência dos infantes mencionados.  

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por seu Promotor de Justiça adiante 

assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127 e 129, inc. III, da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, expede a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA a 

Excelentíssima Senhora Gerente de Educação, DENISE PACCO, para que adote as providências legais a fim de, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias:  

a) assegurar o acesso dos menores M.E.T.S e L.E.T.S à escola próxima de sua residência, qual seja, Escola 

Municipal Professora Maria Timira, garantindo-lhes vagas no mesmo estabelecimento aos irmãos, os quais frequentam 

idêntico ciclo de ensino da educação básica;  

b) Em caso da impossibilidade da matrícula dos irmãos, ora mencionados, em rede de ensino próxima à 

residência, seja disponibilizado meio de transporte adequado para realizar o transporte desses à escola distante, levando-

os e trazendo-os até a residência;  

 

O destinatário deverá providenciar a adequada e imediata divulgação desta Recomendação em veículo adequado, 

conforme previsto no art. 45, parágrafo único, da Resolução nº 015/2007-PGJ, bem como informar a esta Promotoria de 

Justiça da Comarca de Itaporã, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do presente, o acatamento ou não 

da presente e, em caso positivo, encaminhar cópia da documentação comprobatória. 

 

Esta recomendação cientifica, formalmente, o destinatário acerca da necessidade de serem adotadas as 

providências acima, o que qualifica como dolosa eventual omissão na adoção delas, para fins de eventual 

responsabilização por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, na forma dos artigos 208, inciso III, e 

216, da Lei n. 8.069/90, sem prejuízo da responsabilização na esfera da improbidade administrativa; 

 

Dê-se ciência, ainda, à Defensoria Pública, ao Conselho Tutelar e ao Conselho Municipal de Direitos da Criança 

e Adolescente do Município de Itaporã, com cópia da presente recomendação administrativa. 

 

Publique-se a presente Recomendação no Diário Oficial. 

 

Cumpra-se. 

 

Itaporã, 12 de junho de 2024. 

 

RADAMÉS DE ALMEIDA DOMINGOS 

Promotor de Justiça 

 

RIO BRILHANTE 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Brilhante, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ8, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do inquérito policial dos Autos N. 

0000215-03.2023.8.12.0020, em que constam como investigado(a/s) Antonio dos Santos Muniz e vítima(s) Lucilei Dias 

dos Santos Muniz, conforme se transcreve: “Diante do exposto, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

promove o arquivamento do presente Inquérito Policial, nos termos do artigo 28, do Código de Processo Penal, sem 

prejuízo do estatuído no artigo 18, do Código de Processo Penal.”. 

 

Rio Brilhante, em 28 de junho de 2024. 

 

JORGE FERREIRA NETO JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 
8 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/rio-brilhante
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